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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAIOSES

EXTRATO CONTRATO Nº 51/2022 - SEMED

EXTRATOS  DE  CONTRATO  -  LOCAÇÂO  DE  IMÒVEL .
CONTRATANTE:  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  EDUCAÇÃO  DE
ARAIOSES-MA. CNPJ 30.963.750/0001-20. REPRESENTADA NESTE ATO,
pela SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO Sra. ANA MARIA ALMEIDA SILVA
COSTA, brasileira, Gestora Pública, inscrita sob RG n° 042826302011,
CPF n.º CPF n° 366.424.603 - 91, denominada CONTRATANTE e de
outro, Sr. RAIMUNDO ALVES DE SOUSA FILHO, brasileiro, portador
da  cédula  de  identidade  de  nº  25129994-2  SSP-MA  e  do  CPF  nº
676.709.973-20, denominado CONTRATADO, através de dispensa de
licitação,  1375/2022-SEMED/PMA  e  Contrato  nº  51/2022.  OBJETO:
Locação  de  Imóvel  para  funcionamento  da  UNIDADE  ESCOLAR
DOURADO  DE  SALES,  em  conformidade  com  as  especificações
constantes do Termo de Referência do processo de DISPENSA DE
LICITAÇÃO tombado sob  o  nº  088/2021 –  SEMED.  Base  legal:  A
Locação  de  Imóvel  disciplina-se  pelo  artigo  24,  X,  da  lei
8.666/93. VIGÊNCIA: 12(doze) meses. Fonte de Recursos; Código da
Ficha:  255 Órgão:  02  PODER EXECUTIVO;  Unidade:  10  SECRETARIA
MUNICIPAL  DE  EDUCAÇÃO;  Dotação:  12.122.0205.2015.0000;
3.3.90.36.00; Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física; Valor Total
Contratado  R$  19.200,00  (Dezenove  mil  e  duzentos  reais)  ao
ano. Araioses (MA), 01 de novembro de 2022. ANA MARIA ALMEIDA
SILVA COSTA. Secretária Municipal de Educação e Cultura.
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EXTRATO CONTRATO Nº 52/2022 - SEMED

EXTRATOS  DE  CONTRATO  -  LOCAÇÂO  DE  IMÒVEL .
CONTRATANTE:  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  EDUCAÇÃO  DE
ARAIOSES-MA. CNPJ 30.963.750/0001-20. REPRESENTADA NESTE ATO,
pela SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO Sra. ANA MARIA ALMEIDA SILVA
COSTA, brasileira, Gestora Pública, inscrita sob RG n° 042826302011,
CPF n.º CPF n° 366.424.603 - 91, denominada CONTRATANTE e de
outro, Sr. FRANCISCO JOSÉ DA SILVA, brasileiro, portador da cédula
de  identidade  de  nº  068697222019-9  SSP-MA  e  do  CPF  nº
618.077.903-12, denominado CONTRATADO, através de dispensa de
licitação,  1377/2022-SEMED/PMA  e  Contrato  nº  52/2022.  OBJETO:
Locação  de  Imóvel  para  funcionamento  da  UNIDADE  ESCOLAR
DOMINGOS FREITAS DINIZ, em conformidade com as especificações
constantes do Termo de Referência do processo sob o nº 1377/2022
– SEMED. Base legal: A Locação de Imóvel disciplina-se pelo artigo 24,
X, da lei 8.666/93. VIGÊNCIA: 12(doze) meses. Fonte de Recursos;
Código  da  Ficha:  255  Órgão:  02  PODER  EXECUTIVO;  Unidade:  10
S E C R E T A R I A  M U N I C I P A L  D E  E D U C A Ç Ã O ;  D o t a ç ã o :
12.122.0205.2015.0000; 3.3.90.36.00; Outros Serviços De Terceiros -
Pessoa Física; Valor Total Contratado R$ 19.200,00 (Dezenove mil e
duzentos reais) durante um período de nove meses. Araioses (MA), 01
de  novembro  de  2022.  ANA  MARIA  ALMEIDA  SILVA  COSTA.
Secretária Municipal de Educação e Cultura.
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RATIFICACÃO DE DISPENSA.SEMED PROC.1375.2022

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ARAIOSES-MA. CNPJ
30.963.750/0001-20.  RATIFICACÃO DE DISPENSA. CONTRATO Nº

051.2022.  SEMUS.  Ref.  Processo  nº01375  /2022  –  SEMED-
TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA. O Secretária Municipal de
Educação de Araioses/MA, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pela Lei  Orgânica Municipal.  A Locação de Imóvel  disciplina-se pelo
artigo  24,  X,  da  lei  8.666/93e  considerando  o  que  consta  do
processo administrativo que trata da contratação de Locação e Imóvel
para funcionamento da UNIDADE ESCOLAR DOURADO DE SALES,
tendo como LOCADOR o Sr RAIMUNDO ALVES DE SOUSA FILHO,
CPF Nº 676.709.973-20, vem RATIFICAR a decisão exarada nos autos,
de acordo com os seus próprios fundamentos e em conformidade, com
o parecer  da Procuradoria do Município.  Determino a efetivação da
contratação e a devida publicação deste termo. Araioses (MA), 01 de
novembro de 2022. ANA MARIA ALMEIDA SILVA COSTA. Secretária
Municipal de Educação e Cultura.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BACABEIRA

PORTARIA Nº 51/2022 – GAB/PREFEITA

Dispõe  sobre  nomeação  de  servidor  (a)  e  dá  outras  providências.
A Prefeita Municipal de Bacabeira, Estado do Maranhão, no uso de
suas atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica deste
Município,  RESOLVE:  Art.  1º  -  Designar  a  senhora  SILVANA
BEZERRA DA SILVA LINDOSO, CPF N° 254.936.713-87, para exercer
cumulativamente  na  forma  pro  tempore  o  cargo  em  comissão  de
SECRETÁRIA  MUNICIPAL  DE  SAÚDE,  símbolo  DAS  I,  até  ulterior
deliberação. Art. 2º - A designação para o cargo mencionado no artigo
anterior  não  implica  em  acúmulo  de  remuneração  ou  qualquer
vantagem pecuniária. Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de
sua assinatura, revogadas todas as disposições em contrário. Publique-
se,  registre-se e cumpra-se.  PREFEITURA MUNICIPAL DE BACABEIRA,
ESTADO DO MARANHÃO, em 21 de outubro de 2022. CARLA FERNANDA
DO REGO GONÇALO - Prefeita Municipal

Publicado por: JOAO FLORENCIO MONTEIRO NETO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEDITO LEITE

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 013/2022

ANEXO VIII
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 013/2022
 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PREGÃO ELETRONICO N.º
010/2022. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS EDITAL DE LICITAÇÃO
N.º 013/2022 SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO MODALIDADE
PREGÃO ELETRONICO
VALIDADE DE 12 (DOZE) MESES
 
Na  da ta  01 /11 /2022 ,  a  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE
ADMINISTRAÇÃO,  através  da  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE
BENEDITO LEITE , pessoa jurídica de direito público interno, Rua 07 de
Setembro,  03,  Centro,  Benedito  Leite/MA,  inscrito  no  CNPJ/MF:
06.096.218/0001-78,  por  intermédio  unidade  gestora  desta  Ata  de
Registro de Preços, representada pelo Prefeito Municipal Sr. portador do
CPF  nº   005.777.303-39,  inscrito  na  Cédula  de  Identidade  nº
0174217820018  SSP/MA,  de  acordo  com  o  resultado  da  classificação
das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico nº 010/2022 - Sistema
de Registro de Preços,  resolve  REGISTRAR  OS PREÇOS oferecidos
pela(s) empresa(s), cujo proposta(s) foi(ram) classificada(s) em primeiro
e  declarada(s)  vencedora(s)  do  certame,  doravante  denominada
FORNECEDORA(S)  mediante  as  cláusulas  e  condições  a  seguir
estabelecidas, nos termos das Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do
Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, da Lei Complementar
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n° 123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto Federal  nº 3.555/00,
aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993,
e as demais legislações aplicáveis, bem como o edital de licitação e
seus anexos e o Processo Administrativo nº 029/2022
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:
Esta Ata de Registro de Preço para eventual e futura contratação
de empresa especializada para prestação de serviços de gestão
de arquivo  físico, micro filmagem e parametrização do acervo 
municipal,  incluindo  licença  de  software  e  treinamento  de
pessoal,  para  atender  a  demanda  da  Secretaria  de
Administração e Finanças da Prefeitura Municipal de Benedito
Leite-MA, de acordo com as condições e especificações e quantidades
constantes no Pregão Eletrônico n.º 029/2022 e seus anexos.
Subcláusula primeira - UNIDADE GESTORA, não se obriga a adquirir
os  itens  relacionados  do(s)  licitante(s)  vencedor(es),  nem  nas
quantidades  descritas  no  edital,  podendo  até  realizar  licitação
específica  para  aquisição  de  um  ou  mais  itens,  hipótese  em  que,  em
igualdade de condições, o beneficiário do registro terá preferência, nos
termos do art. 15, § 4º, da Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO E DA FORNECEDORA
A partir  desta  data,  ficam registrados  nesta  ata,  para  todos  os  efeitos
legais, nos termos do art. 15 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações,
observada  a  ordem  de  classificação,  os  preços  da  FORNECEDORA
primeira  colocada  conforme  abaixo  descritos:
Subcláusula primeira - Fornecedor Registrado:
1ª)  A  empresa  DIGITALIZE  -  GESTAO  INTELIGENTE  DE
DOCUMENTOS LTDA,  CNPJ/MF  Nº  32.797.675/0001-08,   sediada
RUA  ZEFERINO  VIEIRA,  N°1040,  SALA  01,  VERMELHA,
TERESINA(PI),  em   doravante  designada  CONTRATADA,  neste  ato
representada  pelo(a)  Sr  José  Gerardo  Alves  de  Melo   Gomes,
portador(a) da Carteira de Identidade nº 1931778 SSP/MA, e CPF nº
874.718.503-10.
Descrição itens registrados:

Item Serviços Unidade Quantidade  Valor Unitário
(R$)  Valor Total (R$)  

1 Digitalização de Documentos Páginas 350.000 R$ 0,74 R$ 259.000,00  

2 Licenças do Software de GED Mês 12 R$ 500,00 R$ 6.000,00  

3
Treinamento e capacitação de
usuários para operação do
Software de GED

Usuários 10 R$ 650,00 R$ 6.500,00  

Valor Total Estimado R$ 271.500,00
        

Subcláusula segunda - dos preços registrados
a)  Quando  o  preço  registrado,  por  motivo  superveniente,  tornar-se
superior àquele praticado no mercado, a Procuradoria-Geral de Justiça
convocará  o  fornecedor  para  uma  negociação,  com  o  fim  de  obter
redução do preço e sua adequação ao praticado pelo mercado.  Se
resultar  frustrada  a  negociação,  o  fornecedor  será  liberado  do
compromisso assumido e a Procuradoria-Geral de Justiça convocará os
demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
b) Quando o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e
o fornecedor, mediante requerimento, comprovar a impossibilidade de
cumprir o compromisso, a Prefeitura poderá:
b.1) liberá-lo do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade,
se confirmar a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados e
se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento;
b.2) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de
negociação. Inexitosas as negociações, proceder-se-á à revogação da
ata;
c) O preço ora registrado é o apresentado na proposta vencedora da
licitação  e  não  será  objeto  de  reajuste,  salvo  disposição  legal  em
contrário, emanada de órgão ou poder competente.
d) Poderá ser solicitada a revisão do preço registrado, desde que o
pedido seja instruído por documentos comprobatórios da procedência
do  mesmo,  tais  como lista  de  preços  dos  fabricantes,  notas  fiscais  de
aquisição dos produtos, de matéria-prima, de componentes ou outros
documentos pertinentes.
e) A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e
deverá  guardar  a  diferença percentual  entre  o  preço originalmente
proposto e o preço de mercado vigente à época.

CLÁUSULA  TERCEIRA  -  DOS  PRAZOS  E  DAS  CONDIÇÕES  PARA
FORNECIMENTO
A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE BENEDITO
LEITE/MA, na condição de órgão gerenciador desta Ata de Registro de
Preços realizará as aquisições do objeto de acordo com o Edital  de
Licitação e seus anexos que integram esta Ata.
Subcláusula  primeira  -  Mediante  a  assinatura  da  Ata  está
caracterizado  o  compromisso  de  fornecer  os  produtos  na  forma  e
condições disposta no Pregão Eletrônico nº 010/2022 –  Sistema de
Registro de Preços.
Subcláusula segunda –Todos os produtos ou serviços deverão estar
em conformidade com a Ordem de fornecimento,  que poderá estar
acompanhada da relação de itens ou de outro documento emitido pela
PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEDITO LEITE - MA;
Subcláusula terceira - O prazo para entrega dos produtos/serviços
objeto  deste  instrumento  será  de  pronto  atendimento  a  contar  do
recebimento da ordem de fornecimento/serviço.
Subcláusula quarta - Correrão por conta da FORNECEDORA todas as
despesas  de  seguros,  transporte,  tributos,  encargos  trabalhistas  e
previdenciários,  decorrentes  da  entrega  e  da  própria  aquisição  dos
produtos, correndo a cargo da UNIDADE GESTORA absolutamente os
valores referentes ao efetivo fornecimento do objeto ao preço cotado
na proposta da FORNECEDORA.
Subcláusula  sexta  -  Se  houver  qualquer  imprevisto  o  órgão
requisitante não se obriga a pegar as mercadorias, ficando as mesmas
para o livre comércio do fornecedor.
Subcláusula  sétima  -  O  prazo  de  prestação  dos  serviços
estabelecido, é improrrogável, sob pena de aplicação de sansão, os
serviços deverão ser entregues em condições seguras de uso.
Subcláusula oitava - Os serviços deverão estar de acordo com as
exigências  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor,  especialmente  no
tocante  aos  vícios  de  qualidade  ou  quantidade  que  os  tornem
impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam ou lhes diminuam
o valor, conforme diploma legal.
Subcláusula nona - A CONTRATADA será a única responsável pela
qualidade dos serviços entregues.
Subcláusula décima -  A CONTRATADA em comum acordo com a
municipalidade poderá a aceitar nas mesmas condições deste edital,
acréscimos que o Município, venha a realizar nos serviços registrados.
Subcláusula  décima primeira  -  Dentro  do  prazo  de  vigência  do
Contrato  de  Fornecimento,  a  Contratada  será  obrigada  prestar  os
serviços, desde que obedecidas às condições do presente edital.
Subcláusula décima segunda - O prazo de entrega será imediato,
contados a partir do recebimento da nota de empenho;
Subcláusula décima terceira - Por ocasião da prestação, os serviços
deverão  ser  entregues  de  acordo  como  solicitado  pelo  Órgão
Participante e atender às exigências no que diz respeito a prazos de
entrega e de controle de qualidade, atentando-se, principalmente para
as  prescrições  contidas  no  artigo  39,  inciso  VIII  da  Lei  Federal  no
8.078/1990 –  Código de Defesa do Consumidor  e  nos seus demais
dispostos;
Subcláusula sétima - O PRAZO DE ENTREGA ESTABELECIDO, é
improrrogáveis, sob pena de aplicação de sansão.
Subcláusula oitava - O servidor responsável  pela conferência dos
produtos solicitará a correção de eventuais falhas ou irregularidades
que  forem  verificadas  no  ato  da  entrega  dos  produtos,  podendo
inclusive requerer  a  substituição por  outros,  que ocorrerá no prazo
máximo  de  48  (Quarenta  e  Oito)  horas,  contados  a  partir  do  não
recebimento daqueles que forem devolvidos, sendo improrrogáveis, sob
pena de aplicação de sansão.
Subcláusula décima - A UNIDADE GESTORA, assim como os órgãos
participantes não está obrigada a contratar o objeto desta licitação,
ficando-lhes  facultada  a  utilização  de  outros  meios,  respeitada  a
legislação  relativa  às  licitações,  sendo  assegurado  ao  beneficiário  do
Registro de Preços, preferência, em igualdade de condições.
CLÁUSULA QUARTA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO
Subcláusula primeira - O recebimento do objeto será efetuado por
Comissão  de  Fiscalização  ou  Fiscal  de  contrato  especialmente
designada, formada por no mínimo por 03 (três) servidores do quadro
de técnicos da Secretaria Municipal responsável pelo Contrato, sob a
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coordenação do Gestor do Contrato, aplicando-se subsidiariamente o
artigo 15, § 8º, da Lei Federal nº 8.666/1993.
Subcláusula segunda - A simples entrega do serviço não implica na
sua  aceitação  definitiva,  o  que  ocorrerá  somente  após  a  vistoria  e
comprovação  de  conformidade,  observados  os  seguintes
procedimentos:

Recebimento  Provisório:  os  serviços  serão  recebidosa.
provisoriamente pela  Comissão de Fiscalização ou Fiscal  de
Contrato no ato da entrega, mediante Recibo, para efeito de
posterior  verificação  quanto  à  quantidade,  qualidade  e
conformidade  com  as  especificações  constantes  neste  Termo
de  Referência,  na  Proposta  de  Preços  da  beneficiária  e  na
respectiva Ordem de Fornecimento,  bem como atendimento
das obrigações estipuladas na Ata de Registro de Preços;
Recebimento  Definitivo:  os  serviços  serão  recebidosb.
definitivamente  após  a  verificação  pela  Comissão  de
fiscalização  do  Contrato  ou  Fiscal  de  Contrato  quanto  à
quantidade, qualidade e conformidade do objeto, bem como o
cumprimento  do  prazo  de  entrega,  mediante  ateste,  que
deverá ser expedido no prazo de até imediatamente contado
da data do Recibo que formalizou o Recebimento Provisório.

Subcláusula terceira -  A Administração  rejeitará,  no  todo  ou  em
parte,  do  serviço  prestado  em  desacordo  com  as  condições
estabelecidas  na  Ordem  de  Fornecimento,  ficando  a  BENEFICIÁRIA,
então  CONTRATADA,  sujeita  à  substituição  do  objeto  rejeitado,
conforme estabelecido neste Termo de Referência.
Subcláusula  quarta  -  O  recebimento  provisório  transfere  para  o
Órgão Participante a responsabilidade civil pela guarda do bem.
Subcláusula  quinta  -  O  aceite/aprovação  do  objeto  pela
Administração  não  exclui  a  responsabilidade  civil  da  BENEFICIÁRIA,
então CONTRATADA, especialmente quanto a vícios de quantidade ou
qualidade  do  objeto  com  as  especificações  estabelecidas  no  Edital,
verificadas,  posteriormente,  garantindo-se  à  Prefeitura  Municipal  de
Benedito Leite as faculdades previstas no artigo18 da Lei Federal nº
8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor.
Subcláusula  sexta  -  O  recebimento  definitivo  não  isenta  a  empresa
de  responsabilidades  futuras  quanto  à  qualidade  dos  serviços
entregues, sendo que a data de sua assinatura inicia a contagem dos
prazos de garantia e de pagamento.
Subcláusula sétima - A BENEFICIÁRIA, deverá substituir, no todo ou
em parte, às suas expensas, os objetos:

Reprovados  no  recebimento  provisório,  quando  o  objetoa.
fornecido estiver em desacordo com as especificações contidas
neste  Termo  de  Referência,  na  Proposta  de  Preços  da
BENEFICIÁRIA e na respectiva Ordem de Serviços;
Caso a substituição do serviço recusado não ocorra no prazob.
determinado  será  considerada  inexecução  contratual  e
CONTRATADA estará sujeita à aplicação das sanções previstas
no Edital, inclusive multa de mora.

Subcláusula oitava - A CONTRATADA deverá arcar com todos os custos
decorrentes da substituição, inclusive as despesas de remoção e do
transporte.
 
CLÁUSULA QUINTA
 - SUBSTITUIÇÃO DE OBJETO REPROVADO
Subcláusula primeira - A CONTRATADA, deverá substituir, no todo ou
em parte, às suas expensas, os serviços:
a) Reprovados no recebimento provisório, quando o objeto fornecido
estiver  em desacordo  com as  especificações  contidas  neste  Termo de
Referência,  na  Proposta  de  Preços  da  Contratada  e  na  respectiva
Ordem de Fornecimento;
b)  Que  apresentem  vício  redibitório  que  os  torne  impróprios  ou
inadequados ao uso a que se destinam, dentro do prazo de validade.
Subcláusula segunda - Em caso de recusa dos serviços será lavrado
o  Termo de  Recusa,  no  qual  se  consignarão  as  desconformidades,
devendo o serviço ser substituído pela CONTRATADA no prazo de cinco
dias, a partir do recebimento da Notificação.
Subcláusula terceira - Caso a substituição do produto recusado não

ocorra no prazo determinado será considerada inexecução contratual e
CONTRATADA estará sujeita à aplicação das sanções previstas neste
Termo de Referência, inclusive multa de mora.
Subcláusula quarta -  A CONTRATADA deverá arcar  com todos os
custos decorrentes da substituição, inclusive as despesas de remoção e
do transporte.
Subcláusula quinta - O vício redibitório poderá ser identificado após o
recebimento definitivo.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DOS SERVIÇOS
Subcláusula primeira - A CONTRATADA responderá solidariamente
com os fornecedores dos serviços (fabricante, produtor ou importador)
pelos  vícios  de  qualidade  e/ou  quantidade  que  tornem os  serviços
irrecuperáveis,  impróprios  ou  inadequados  à  utilização  a  que  se
destinam, aplicando-se subsidiariamente o artigo 12, da Lei Federal nº
8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor.
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Subcláusula  primeira  -  Dentre  outras  atribuições  decorrentes  da
celebração  da  contratação  para  fornecimento  dos  produtos,
BENEFICIÁRIA,  então  CONTRATADA,  obriga-se  a:

Dentre  outras  atribuições  decorrentes  da  celebração  da1.
contratação  para  fornecimento  dos  serviços,  BENEFICIÁRIA,
então CONTRATADA, obriga-se a:

Dar  inicio  aos  serviços  no  prazo  de  cinco  dias  após  oA.
recebimento  da  respectiva  Ordem  de  Fornecimento,
conforme especificações técnicas estabelecidas neste Termo de
Referência  e  em  sua  Proposta  de  Preços,  observadas  as
respectivas quantidades, qualidade e preços;
Entregar  os  serviços  no  local  indicado  pela  SecretariaB.
Municipal  responsável  pelo  Contrato,  situado  em
Benedito  Leite,  conforme  identificação  na  ordem  de
fornecimento.
Substituir  os serviços reprovados no recebimento provisório,C.
em desacordo com o percentual de 75% (setenta e cinco por
cento), estabelecido ou que apresentem vício redibitório que os
torne impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam, no
todo ou em parte, às suas expensas, observado o prazo de até
3 (três) dias consecutivos, contado a partir do recebimento
do respectivo Termo de Recusa;
Providenciar  a  seguinte  documentação  para  fins  de  instruçãoD.
do processo de pagamento, devidamente atualizados:
Certidão  Conjunta  Negativa  de  Débitos  Relativos  a  TributosE.
Federais, Dívida Ativa da União;
Certidão  Negativa  de  Débitos  Fiscais,  junto  à  FazendaF.
Municipal;
Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, juntoG.
à Fazenda Municipal;
Certidão  Negativa  de  Débitos  Fiscais,  junto  à  FazendaH.
Estadual;
Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, juntoI.
à Fazenda Estadual;
Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;J.
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.K.
responsabilizar-se  solidariamente  com  os  fornecedores  dosL.
serviços (fabricante, produtor ou importador) pelos vícios de
qualidade  e/ou  quantidade  que  os  torne  irrecuperáveis,
impróprios ou inadequados à utilização a que se destinam;
não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto daM.
contratação;
designar preposto e apresentar relação com endereços físico eN.
eletrônico  (e-mail),  telefones,  fac-símiles,  nomes  dos
responsáveis,  para  fins  de  contato  para  os  chamados  de
manutenções  corretivas;
identificar  seu  pessoal  nos  atendimentos  de  entrega  dosO.
serviços;
comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estatutoP.
social, razão social, CNPJ, dados bancários, endereço, telefone,
fax e outros dados que forem importantes;
responsabilizar-se pela qualidade dos serviços fornecidos, sobQ.
pena de responder pelos danos causados à Administração ou a
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terceiros;
arcar com as despesas de embalagem, frete, despesas comR.
transporte,  carga  e  descarga,  encargos,  tributos,  seguros,
contribuições  e  obrigações  sociais,  trabalhistas  e
previdenciárias  e  quaisquer  outras  despesas  decorrentes  do
fornecimento;
respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas deS.
segurança  da  repartição  pública  onde  serão  entregues  os
serviços;
respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas deT.
segurança, higiene e medicina do trabalho;
responder pela supervisão, direção técnica e administrativa eU.
mão-de-obra necessárias à execução do fornecimento, como
única e exclusiva empregadora;
responsabilizar-se  por  quaisquer  acidentes  sofridos  pelosV.
empregados,  quando  em  serviço,  por  tudo  quanto  às  leis
trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem;
responsabil izar-se  pelos  danos  causados  direta  ouW.
indiretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo quando do fornecimento dos serviços, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
o acompanhamento pela Administração;
manter,  durante  a  validade  da  Ata  de  Registro  de  Preços,X.
enquanto condição para futuras e eventuais contratações, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas.
Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes .Y.

CLÁSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
Subcláusula primeira - O MUNICÍPIO DE BENEDITO LEITE, pessoa
jurídica de direito público interno, por intermédio do Órgão Participante,
Secretaria Municipal, obriga-se a:
a) emitir as Notas de Empenho e respectivas Ordens de Fornecimento
quando de eventuais e futuras contratações;
b) acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos produtos por intermédio
do Gestor do Contrato e da Comissão de Fiscalização;
c)  receber  os  produtos  em  conformidade  com  as  especificações,
quantidade, qualidade, prazos e demais condições estabelecidas neste
Termo de Referência e na Proposta de Preços da BENEFICIÁRIA;
d)  atestar  os  documentos  fiscais  pertinentes,  quando  comprovada  a
entrega dos produtos;
e) notificar a BENEFICIÁRIA, então CONTRATADA, para a substituição de
produtos reprovados no recebimento provisório,  conforme Termo de
Recusa;
f) notificar a BENEFICIÁRIA, então CONTRATADA, para a substituição de
produtos que apresentarem vícios  redibitórios  após a assinatura do
ateste  que  formalizar  o  recebimento  definitivo,  conforme  Termo  de
Recusa;
g) efetuar os pagamentos à BENEFICIÁRIA de acordo com a forma e
prazo  estabelecidos,  observando  as  normas  administrativas  e
financeiras  em  vigor;
h) comunicar à BENEFICIÁRIA toda e qualquer ocorrência relacionada
com o fornecimento dos produtos;
i)  prestar  as  informações  e  os  esclarecimentos  que  venham a  ser
solicitados pelos empregados da BENEFICIÁRIA;
j) propor a aplicação das sanções administrativas e demais cominações
legais  pelo  descumprimento  das  obrigações  assumidas  pela
BENEFICIÁRIA;
k) fiscalizar para que, durante a validade da Ata de Registro de Preços,
sejam  mantidas  todas  as  condições  de  habilitação  e  qualificação
exigidas  na  licitação.
CLÁSULA DÉCIMA - PAGAMENTO
Subcláusula  primeira  -  O  pagamento  será  efetuado  em  até  30
(trinta) dias consecutivos, contados a partir da data de assinatura
do  ateste  que  formalizar  o  recebimento  definitivo  dos  produtos,
desde que não haja  fator  impeditivo  provocado pela  CONTRATADA,
mediante  apresentação  de  Nota  Fiscal/Fatura,  acompanhada  dos
seguintes documentos:
a) cópia da respectiva Ordem de Fornecimento;
b) cópia da Nota de Empenho;
c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais,

Dívida Ativa da União;
d) Certidão Negativa de Débitos  Fiscais  e  na Dívida Ativa,  junto à
Fazenda Municipal;
e)  Certidão  Negativa  de  Inscrição  de  Débitos,  junto  à  Fazenda
Estadual;
f) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.
Subcláusula segunda - A nota fiscal/fatura será conferida e atestada
pela  Comissão  de  Fiscalização  responsável  pelo  recebimento  dos
produtos, que também deverá conferir toda a documentação constante
na subcláusula primeira desta Cláusula.
Subcláusula segunda - O pagamento será creditado em nome da
BENEFICIÁRIA, então CONTRATADA, mediante ordem bancária em conta
corrente por ela indicada.
Subcláusula  terceira  -  Na ocorrência  de  rejeição  da  Nota  Fiscal,
motivada por erro ou incorreções, o prazo para pagamento passará a
ser contado a partir da data da sua reapresentação.
Subcláusula quarta -  Em caso de ausência  ou irregularidade nas
Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista, o prazo de pagamento
será contado a partir da sua apresentação, devidamente regularizadas.
Subcláusula quinta - A Administração se reserva ao direito de recusar
o pagamento se, no ato da atestação, o objeto não estiver de acordo
com as especificações apresentadas e aceitas.
Subcláusula sexta - A Administração poderá deduzir do montante a
pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas
pela BENEFICIÁRIA.
Subcláusula sétima - Caso o pagamento seja efetuado em data além
do prazo estabelecido e desde que não tenha sido ocasionado direta ou
indiretamente pela BENEFICIÁRIA e este tenha cumprido integralmente
as obrigações contratuais, a Prefeitura Municipal de Benedito Leite
fica sujeita ao pagamento do valor devido atualizado, até a data de sua
liquidação, conforme cláusula específica do contrato administrativo.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS E DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS:
O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze)
meses,  a  partir  da  publicação  do  seu  extrato  no  Diário  Oficial  dos
Municípios. Durante seu prazo de validade, as propostas selecionadas
no registro  de preços  ficarão à  disposição da Administração,  para  que
se efetuem contratações nas oportunidades e quantidades necessárias
até o limite estabelecido.
Subcláusula primeira - Durante a vigência da Ata de Registro de
Preços,  os  preços  registrados  serão  fixos  e  irreajustáveis,  exceto  nas
hipóteses,  devidamente  comprovadas,  de  ocorrência  de  situação
prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n. º 8.666/93 ou de
redução dos preços praticados no mercado.
Subcláusula segunda - UNIDADE GESTORA monitorará os preços dos
produtos/serviços, avaliará o mercado constantemente e poderá rever
os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos
bens registrados.
Subcláusula terceira - UNIDADE GESTORA convocará o fornecedor
para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de mercado,
sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de
mercado.
Subcláusula quarta - Caso seja frustrada a negociação, o fornecedor
será liberado do compromisso assumido.
Subcláusula quinta - Antes de receber o pedido de fornecimento e
caso seja frustrada a negociação, o fornecedor poderá ser liberado do
compromisso  assumido,  caso  comprove  mediante  requerimento
fundamentado  e  apresentação  de  comprovantes  (notas  fiscais  de
aquisição de matérias-primas, lista de preços de fabricantes, etc.), que
não  pode  cumprir  as  obrigações  assumidas,  devido  ao  preço  de
mercado tornar-se superior ao preço registrado.
Subcláusula sexta - Em qualquer hipótese os preços decorrentes da
revisão não poderão ultrapassar aos praticados no mercado, mantendo-
se  a  diferença  percentual  apurada  entre  o  valor  originalmente
constante da proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à
época do registro – equação econômico-financeira.
Subcláusula sétima - Será considerado preço de mercado, os preços
que  forem iguais  ou  inferiores  à  média  daqueles  apurados  pelo(a)
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UNIDADE GESTORA para aquisição.
Subcláusula  oitava -  Não havendo  êxito  nas  negociações  com o
primeiro  colocado,  UNIDADE GESTORA,  poderá  convocar  os  demais
fornecedores classificados, nas mesmas condições ou revogar a Ata de
Registro de Preços ou parte dela.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS
1.1. Constitui-se Gestora da Ata de Registro de Preços a Prefeitura
Municipal de Benedito Leite/MA, e integram a mesma, na condição
de participes, os órgãos a seguir:
N° DE ORDEM 1.  
1.  Secretária Municipal de Administração

CLÁUSULA  DÉCIMA  TERCEIRA  -  DOS  USUÁRIOS  PARTICIPANTES
EXTRAORDINÁRIOS
A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada
por  qualquer  órgão  ou  entidade  da  Administração  Pública  que  não
tenha participado do certame licitatório, mediante previa consulta e
autorização ao órgão gerenciador e aceitação da fornecedora, desde
que devidamente comprovada à vantagem;
Subcláusula primeira - Os órgãos e entidades que não participarem
do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro
de Preços, deverá manifestar seu interesse junto ao órgão gerenciador
da Ata, para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos
preços a serem praticados, obedecida à ordem de classificação;
Subcláusula segunda -  Caberá à fornecedora beneficiária  da Ata de
Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar
pela  aceitação  ou  não  do  fornecimento,  independentemente  dos
quantitativos registrados em Ata,  desde que este fornecimento não
prejudique as obrigações anteriormente assumidas;
Subcláusula terceira - As aquisições ou contratações adicionais não
poderão  exceder,  por  órgão  ou  entidade,  a  50% (cinquenta  por
cento) dos quantitativos registrados nesta Ata de Registro de Preços.
Subcláusula quarta – Esta Ata não poderá exceder, na totalidade, ao
dobro  do  quantitativo  de  cada  item  registrado  para  o  órgão
gerenciador e órgão participantes.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE
PREÇOS
Esta Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito:
Subcláusula  primeira  -  Pela  UNIDADE  GESTORA,  mediante
comunicação  por  escrito,  quando:
a) A detentora não cumprir as obrigações dela constantes;
b) A detentora não cumprir o prazo de fornecimento estabelecido e a
unidade requisitante não aceitar suas justificativas;
c)  A detentora  der  causa a  rescisão administrativa  do instrumento
decorrente  deste  instrumento  de  Registro  de  Preços,  em  algumas
hipóteses previstas no Art.  78,  Inc.  I  a  XII,  ou XVII,  da Lei  Federal
8.666/93, com as respectivas alterações posteriores;
d)  Em  qualquer  das  hipóteses  de  inexecução  total  ou  parcial  de
contrato decorrente deste instrumento de registro;
e) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no
mercado;
f)  Por  razões  de  interesse  público  devidamente  demonstrado  e
justificado pela Administração.
Subcláusula  segunda  -  Pela  detentora,  mediante  solicitação  por
escrito, quando:
a)  Comprovar  estar  impossibilitada  de  cumprir  as  exigências  nela
contidas ou quando ocorrer alguma das hipóteses contidas no Art. 78,
incisos  XIV  e  XVI,  da  Lei  Federal  n.º  8.666/93  com as  respectivas
alterações posteriores.
b) A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados
deverá ser dirigida à UNIDADE GESTORA, facultada a ela a aplicação
das penalidades previstas, caso não aceitas as razões do pedido.
Subcláusula terceira -  Ocorrendo o cancelamento do Registro  de
Preços pela Administração, a fornecedora detentora será comunicada
por correspondência com aviso de recebimento, devendo ser anexado
ao processo que tiver dado origem ao Registro de Preços.
a)  No  caso  de  ser  ignorado,  incerto  ou  inacessível  o  endereço  da
detentora, a comunicação será feita por publicação na imprensa oficial
e  Jornal  de  grande  circulação  regional,  por  02  (duas)  vezes
consecutivas, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da
última publicação.

Subcláusula quarta - Fica estabelecido, que a fornecedora detentora
do  preço  registrado  nesta  Ata,  deverá  comunicar  imediatamente  a
UNIDADE GESTORA, qualquer alteração ocorrida no endereço, telefone,
conta  bancária  e  outras  necessárias  para  recebimento  de
correspondência  e  outros  documentos.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES
Subcláusula primeira - O descumprimento, total ou parcial, de qualquer
das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a CONTRATADA às sanções
previstas  na  Lei  Federal  nº  10.520/2002,  apl icando-se,
subsidiariamente,  a  Lei  Federal  nº  8.666/1993.
Subcláusula segunda -  Aplicando-se o disposto no artigo 86, da Lei
Federal nº 8.666/1993, o atraso injustificado na entrega ou substituição
dos produtos sujeitará a CONTRATADA às seguintes multas de mora:
a)  multa  moratória  diária  de  0,06%  (seis  centésimos  por  cento)
incidente sobre o valor total dos produtos entregues com atraso, até o
limite de 10% (dez por cento);
b)  multa  moratória  diária  de  0,06%  (seis  centésimos  por  cento)
incidente sobre o valor total dos produtos reprovados no recebimento
provisório ou que apresentem defeito de fabricação ou impropriedades,
até o limite de 10% (dez por cento).
Subcláusula  terceira  -  Diante  da  inexecução  total  ou  parcial  do
Contrato, além das multas aludidas no item anterior, a Administração
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à BENEFICIÁRIA as seguintes
sanções:
a) advertência;
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato;
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de
contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
d)  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.
Subcláusula quarta - As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d”
poderão ser aplicadas conjuntamente com a prevista na alínea “b”.
Subcláusula quinta -  Se a CONTRATADA ensejar  o retardamento da
execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na
execução  da  contratação,  comportar-se  de  modo  inidôneo,  fizer
declaração falsa ou cometer fraude fiscal garantida o direito prévio da
ampla  defesa,  ficará  impedido  de  licitar  e  contratar  com  a  Prefeitura
Municipal  de  Benedito  Leite,  pelo  prazo  de  até  05  (cinco)  anos,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou
a penalidade, sem prejuízo da aplicação das multas previstas neste
item e das demais cominações legais.
Subcláusula  sexta  -  Caberá  à  Comissão  de  Fiscalização  propor  a
aplicação  das  penalidades  previstas,  mediante  relatório
circunstanciado,  apresentando  provas  que  justifiquem  a  proposição.
Subcláusula sétima - Após a aplicação de qualquer penalidade será feita
comunicação  escrita  à  BENEFICIÁRIA  e  publicação  no  Diário  Oficial  do
Município,  constando  o  fundamento  legal,  excluídas  os  casos  de
aplicação das penalidades de advertência e multa de mora.
Subcláusula oitava - As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05
(cinco) dias úteis contados da data da notificação, em conta bancária a
ser informada pelo CONTRATANTE.
Subcláusula nona - Os valores das multas poderão ser descontados dos
pagamentos devidos pela Administração ou cobrados diretamente da
BENEficiária, amigável ou judicialmente.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Integra  esta  Ata,  o  Edital  de  Licitação  n.º  010/2022,  modalidade
PREGÃO  ELETRÔNICO,  destinado  ao  REGISTRO  DE  PREÇOS  e  seus
Anexos, a Proposta da Empresa DIGITALIZE - GESTAO INTELIGENTE
D E  D O C U M E N T O S  L T D A ,   i n s c r i t a  n o  C N P J  /  M F  n º
32.797.675/0001-08, sediada, na RUA ZEFERINO VIEIRA, N°1040,
SALA 01, VERMELHA, TERESINA(PI),  Por  intermédio do,  Sr.  José
Gerardo  Alves  de  Melo   Gomes,  brasileiro,  casado,  empresário,
inscrita no RG nº   RG 1931778 SSP-PI e do CPF 874.718.503-10;
classificada no certame supranumerado.
Subclásula primeira: A validade, vigência e efeitos deste Instrumento
estão  condicionados  à  homologação  do  seu  objeto  pela  Unidade
Gestora e sua devida publicação em veículo oficial.
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Subclásula segunda - Na hipótese de ocorrência de caso fortuito
ou  de  força  maior  (em  razão  de  acontecimentos  imprevisíveis  e
inevitáveis),  as  partes  não  poderão  ser  responsabilizadas  pelo  não
cumprimento  de  suas  obrigações  contratuais.  Neste  caso,  a  parte
impossibilitada de cumpri-las deverá informar a outra de imediato, por
escrito, da ocorrência do referido evento, sendo possível a resolução
por negociação entre as partes e parecer jurídico.
Subclásula terceira - O atual momento é se a pandemia da Covid-19,
a priori, pode ser considerada um motivo de força maior que possa
gerar um empecilho para o cumprimento das obrigações previstas no
contrato, seja de forma temporária ou definitiva.
Subclásula quarta - Caso a Covid-19 resulte em significativo impacto
nas  operações  de  determinada parte,  é  necessário  haver  a  devida
comprovação da relação direta do evento imprevisível com os efeitos
que deram causa ao inadimplemento ou desequilíbrio contratual, como
a  perda  de  faturamento  ou  o  fechamento  de  estabelecimentos
determinadas pelo poder público, entre outras provas substanciais.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO
Fica eleito  o  Foro de -  Benedito  Leite  –  MA para dirimir  quaisquer
questões decorrentes da utilização da presente Ata.
Benedito Leite/MA, 01 de novembro de 2022.
Pela Administração:
 
_________________________________________________
Município de Benedito Leite-MA
Ramon Carvalho de Barros
Prefeito Municipal
UNIDADE GESTORA
Pela Fornecedora:
 
____________________________________________________
DIGITALIZE - GESTAO INTELIGENTE DE DOCUMENTOS LTDA
CNPJ / MF nº 32.797.675/0001-08
José Gerardo Alves de Melo  Gomes
CPF 874.718.503-10
FORNECEDOR.
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AVISO DE RESULTADO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2022

AVISO DE RESULTADO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2022
Processo Adm: Nº 029/2022
 
Objeto:  Registro  de  Preço  para  eventual  e  futura  contratação  de
empresa especializada para prestação de serviços de gestão de arquivo
físico, micro filmagem e parametrização do acervo municipal, incluindo
licença de software e treinamento de pessoal, para atender a demanda
da Secretaria de Administração e Finanças da Prefeitura Municipal de
Benedito Leite-MA
Empresas vencedoras valor total: R$271.500,00 (duzentos e setenta e
um mil e quinhentos reais): DIGITALIZE - GESTAO INTELIGENTE DE
DOCUMENTOS LTDA (32797675000108) com o lote: 1 no valor total
de R$271.500,00 (duzentos e setenta e um mil e quinhentos reais).
BENEDITO LEITE - MA, 01 de novembro de 2022
 
FRANKJAMES RODRIGUES LUSTOSA
Pregoeiro
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RESENHA DE CONTRATO Nº 120/2022

RESENHA  DE  CONTRATO  nº  120/2022.  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE
BENEDITO LEITE - MA. RESENHA DE CONTRATO nº 120/2022. PARTES:

Município de Benedito Leite/MA - órgão público, inscrita no CNPJ/MF:
06.096.218/0001-78  e  Fundo  Municipal  de  Saúde  do  Municipio  de
Benedito  Leite-MA  e  a  Empresa  EXCLUSIVA  DISTRIBUIDORA  DE
MEDICAMENNTOS LTDA, inscrita no CNPJ Nº 24.175.423/0001-00,
localizada na Av. Nações Unidas, nº 1605, Bairro Nossa Senhora das
Graças,  CEP  64.018.610,  Teresina-PI.  OBJETO:  Aquisição  futura  de
medicamentos  e  materiais  hospitalares,  para  serem  usados  nos
Hospital, Postos de Saúde e nas Unidades Básicas de Saúde (UBS), do
Município de Benedito Leite/MA. DATA DA ASSINATURA: 23/04/2021.
BASE  LEGAL:  Lei  Federal  nº.  8.666/93  e  suas  alterações.  VALOR
GLOBAL:  R$  247.960,99  (duzentos  e  quarenta  e  sete  mil,
novecentos  e  sessenta  reais  e  noventa  e  nove  centavos).
 Dotação Orçamentária: 10 301 0004 2.033 Manut. e Func. da Rede
Municipal de Saúde; 3.3.90.30.00 Material de consumo. DA VIGÊNCIA: A
vigência do Contrato será contado de sua assinatura, ou da ordem de
fornecimento até 31/12/2022, podendo, no interesse da administração,
mediante Termo Aditivo ser prorrogado  de acordo com o disposto no
inciso II, do artigo 57, da Lei nº 8.666/93. FORO: Fica Eleito o foro da
Comarca  de  São  Domingos  do  Azeitão/MA.  ASSINATURA:  Prefeito
Municipal  de  Benedito  Leite,  Ramon  Carvalho  de  Barros  CPF  Nº
005.777.303-39   e  Raimundo  José  da  Si lva  inscrito  no  Rg
nº55.112.588-3 SSP/SP, CPF nº011.811.863-31.
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2022

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2022
Processo Adm: Nº 027/2022
 
TERMO  DE HOMOLOGAÇÃO
 
   
Com base nas informações constantes nos autos do Processo, referente
ao Pregão Eletrônico n.º 008/2022 -  SRP,  e considerando que foram
observados os prazos recursais, HOMOLOGO, nos termos do artigo 43,
inciso VI, da Lei n.º 8.666/93 c.c. artigo 4º, inciso XXII da Lei nº 10.520,
de  17  de  julho  de  2002   o  presente  procedimento  licitatório,  em
consequência, fica a empresa: LIMA & SILVA ORGANIZAÇÕES LTDA,
CNPJ nº 13.427.979/0001-20, convocada para a assinatura da Ata de
Registro de Preço.
Autorizo a formalização, da Ata de Registro de Preço e dos Contratos.
Sigam-se seus ulteriores termos.
 
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
Benedito Leite(MA), 01 de novembro de 2022.
 
Ramon Carvalho de Barros
Prefeito Municipal
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2022

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2022
Processo Adm: Nº 029/2022
 
TERMO  DE HOMOLOGAÇÃO
 
   
Com base nas informações constantes nos autos do Processo, referente
ao Pregão Eletrônico n.º 010/2022 – SRP,   e  considerando que
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foram observados os prazos recursais,  HOMOLOGO,  nos termos do
artigo 43, inciso VI, da Lei n.º 8.666/93 c.c. artigo 4º, inciso XXII da Lei
nº 10.520, de 17 de julho de 2002  o presente procedimento licitatório,
em  consequência,  fica  a  empresa:  ):  DIGITALIZE  -  GESTAO
INTELIGENTE DE DOCUMENTOS LTDA (32797675000108) no valor
Global de R$271.500,00 (duzentos e setenta e um mil e quinhentos
reais), convocada para a assinatura da Ata de Registro de Preço.
Autorizo a formalização, da Ata de Registro de Preço e dos Contratos.
Sigam-se seus ulteriores termos.
 
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
Benedito Leite(MA), 01 de novembro de 2022.
 
Ramon Carvalho de Barros
Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJO

AVISO DE TERMO DE ADJUDICAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS
Nº007/2022

Pelo presente termo, a Comissão de Licitação do Município de BREJO,
através da(o) Presidente da CPL torna público para conhecimento dos
interessados,  o  julgamento  das  propostas  de  que  trata  o  processo
licitatório nº TP 007/2022 que teve como objetivo a seleção da melhor
proposta para Contratação de Empresa para Execução dos Serviços de
Reforma e  Ampliação da Unidade Escolar  Clodomir  Millet  no  Bairro
Escalvado  no  Município  de  Brejo/MA.  Foi  em  toda  sua  tramitação
atendida a legislação pertinente.
 
Desse modo,  satisfazendo à lei e ao mérito, ADJUDICO o processo
licitatório nº TP 007/2022  à(s) proponente(s): CONSTRUTORA MEGA
LTDA  -  CNPJ :  20.602.388/0001-08,  com  o  valor  tota l  de
R$345.487,09(trezentos e quarenta e cinco mil, quatrocentos e oitenta
e sete reais e nove centavos), vencedora(s) desse certame nos termos
da Ata de Sessão de Julgamento, o seu objeto.
 
Publique-se.  Ao  departamento  competente  para  as  providências  de
costume.
 
BREJO - MA, 25 de outubro de 2022
 
ANSELMO BARBOSA MOURÃO
Presidente da CPL
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AVISO DE TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS
Nº007/2022

Pelo presente termo, a Secretaria Municipal de Educação torna público
para conhecimento dos interessados, o julgamento das propostas de
que trata o processo licitatório nº TP 007/2022 que teve como objetivo
a  seleção  da  melhor  proposta  para  Contratação  de  Empresa  para
Execução dos Serviços de Reforma e Ampliação da Unidade Escolar
Clodomir Millet no Bairro Escalvado no Município de Brejo/MA. Foi em
toda sua tramitação atendida a legislação pertinente.
 
Desse modo,  satisfazendo à lei e ao mérito, HOMOLOGO o processo
licitatório  nº TP 007/2022  à(s)  proponente(s)  CONSTRUTORA MEGA
LTDA  -  CNPJ :  20.602.388/0001-08,  com  o  valor  tota l  de
R$345.487,09(trezentos e quarenta e cinco mil, quatrocentos e oitenta

e sete reais e nove centavos), vencedora(s) desse certame nos termos
da Ata de Sessão de Julgamento, o seu objeto.
 
Publique-se.  Ao  departamento  competente  para  as  providências  de
costume.
 
BREJO - MA, 27 de outubro de 2022.
 
MARIA DOS MILAGRES LIMA MARTINS
Secretária Municipal de Educação
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PARECER JURÍDICO CONCLUSIVO TP 007/2022

LICITAÇÃO Nº.......: TP 007/2022
 
MODALIDADE.......: TOMADA DE PREÇOS
 
TIPO.........................: MENOR PREÇO
 
OBJETO...................:  Contratação de  Empresa  para  Execução dos
Serviços de Reforma e Ampliação da Unidade Escolar Clodomir Millet no
Bairro Escalvado no Município de Brejo/MA.
 
  Compareceram ao processo licitatório a(s) licitante(s) CONSTRUTORA
MEGA  LTDA  -  CNPJ:  20.602.388/0001-08,  representado  por,  ANDRE
AZEVEDO ALMEIDA - CPF: 008.255.483-81, cumprindo, assim o aspecto
formal adotado pelo respectivo processo.
 
  Os  preços  ofertados  pelo(s)  licitante(s)  são  os  que  se  seguem:
CONSTRUTORA MEGA LTDA - CNPJ: 20.602.388/0001-08, com o valor
total de R$345.487,09(trezentos e quarenta e cinco mil, quatrocentos e
oitenta e sete reais e nove centavos).
 
  Somos favoráveis à Adjudicação e a Homologação em favor do(s)
licitante(s)  CONSTRUTORA  MEGA  LTDA  -  CNPJ:  20.602.388/0001-08,
com o valor total de R$345.487,09(trezentos e quarenta e cinco mil,
quatrocentos  e  oitenta  e  sete  reais  e  nove  centavos).  por  ter(em)
apresentado(s) a(s) proposta(s) mais vantajosa(s) para a administração.
 
BREJO - MA, 26 de outubro de 2022
 
Huan Pedro Sousa Feitosa
OAB/MA 22.024
Assessor Jurídico
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RESULTADO DO JULGAMENTO DA LICITAÇÃO - TOMADA DE
PREÇOS Nº 007/2022

A  Prefeitura  Municipal  de  Brejo,  por  intermédio  do  Presidente  da
Comissão  Permanente  de  Licitação,  torna  público  o  resultado  da
TOMADA  DE  PREÇOS  nº  TP  007/2022,  que  tem  como  objeto  a
Contratação de Empresa para Execução dos Serviços de Reforma e
Ampliação da Unidade Escolar Clodomir Millet no Bairro Escalvado no
Município de Brejo/MA. Foi adjudicado em 25/10/2022 e homologado em
27/10/2022, à(s) seguintes licitante(s);
 
CONSTRUTORA MEGA LTDA - CNPJ: 20.602.388/0001-08, com o valor
total de R$345.487,09(trezentos e quarenta e cinco mil, quatrocentos e
oitenta e sete reais e nove centavos).
 
BREJO-MA, 27 de outubro de 2022.
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